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Renegociação não contempla 82,6% das dívidas do RS
Farsul aponta R$ 7,78 bi em operações de crédito problemático pela MP 1.376; já as contratações para o plantio recuam 10,56%

A menos de uma semana do 
fi m da vigência da Medida Provi-
sória (MP) 1.376/2026, a renegocia-
ção das dívidas rurais alcançou 
R$ 7,78 bilhões no Rio Grande do 
Sul. O valor equivale a 17,4% da 
carteira de crédito problemático 
do Estado. Segundo levantamento 
divulgado nesta quinta-feira pela 
Federação da Agricultura do Rio 
Grande do Sul (Farsul), os outros 
82,6% permanecem sem cobertu-
ra pelas operações contabilizadas. 
O quadro se agrava com a retra-
ção de 10,56% nas contratações de 
crédito rural no trimestre de julho 
a setembro, período decisivo para 
o fi nanciamento da safra de verão.

A nota técnica da Assessoria 
Econômica da Farsul mostra que 
as operações vinculadas à MP so-
mavam R$ 18,6 bilhões no Brasil 
até 30 de outubro, com taxa média 
de juros de 9,63% ao ano e prazo 
médio de 8,56 anos. O montante 
corresponde a 8,99% da carteira 
problemática nacional, que são as 
operações com difi culdade de pa-
gamento ou que precisaram ter as 
condições originais modifi cadas.
Os percentuais são uma compara-
ção entre valores de referência, não 
signifi cando que todas as dívidas 
não cobertas poderiam ser enqua-
dradas na medida.

No Rio Grande do Sul, o esto-
que de crédito rural problemático 
chegou a R$ 44,89 bilhões, equiva-
lente a 41,17% da carteira estadual. 
O indicador reúne operações rene-

gociadas, prorrogadas, em atraso 
e inadimplentes. No País, o volu-
me alcançou R$ 207,47 bilhões, ou 
23,46% do saldo total. Os dados 
têm julho como referência.

A redução da oferta de novos 
fi nanciamentos amplia a preocupa-
ção. Embora o RS continue lideran-
do as contratações no trimestre de 
plantio, com R$ 14,36 bilhões, o vo-
lume fi cou 39,53% abaixo do regis-
trado em 2023. No mesmo interva-
lo, o custeio da soja recuou 58,37% 
e o do arroz, 44,3%. Para a Farsul, a 
combinação de endividamento ele-
vado e crédito mais restrito ameaça 
a capacidade de investimento e a 
produtividade das lavouras.

Diante desse cenário, a fede-
ração defende a prorrogação da 
janela de renegociação, prevista 
até 12 de novembro, e a ampliação 
das operações contempladas, espe-
cialmente aquelas lastreadas em 
Cédulas de Produto Rural (CPRs). 
Também reivindica a simplifi cação 
dos procedimentos e a padroniza-
ção das condições oferecidas pelos 
bancos. A entidade encaminhou 
ofícios a lideranças do Congresso, 
entre elas o relator da MP, deputa-
do Paulo Pimenta (PT-RS), e o pre-
sidente da Frente Parlamentar da 
Agropecuária (FPA), Pedro Lupion 
(Republicanos-PR).

A FPA intensifi cou as negocia-
ções nesta semana para modifi car 
a proposta antes do fi m de sua vi-
gência, previsto para 11 de novem-
bro. Entre as mudanças defendidas 
estão a fl exibilização dos critérios 
de enquadramento, a redução dos 
juros e a ampliação dos prazos 
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de pagamento.
Para a advogada Marisa Maga-

lhães Lima, especializada em crédi-
to rural e reestruturação de dívidas 
no agronegócio, as regras atuais 
deixam grande parte dos produto-
res sem alternativas para reorga-
nizar seus passivos. “O alcance da 
MP é parcial. Realmente, a maioria 
não entra”, afi rma. Segundo ela, a 
exigência de novas garantias tam-
bém difi culta a contratação, já que 
muitos agricultores compromete-
ram parte do patrimônio em opera-
ções anteriores.

Conforme a jurista, a recupe-
ração fi nanceira exige mais do que 
o adiamento dos vencimentos. Ela 

defende pelo menos dois anos de 
carência e prazo de até 20 anos 
para pagamento, com juros meno-
res. “Não é uma reestruturação rá-
pida, ela é lenta”, argumenta.

Marisa alerta ainda para os 
riscos da substituição de contratos 
de crédito rural por instrumentos 
bancários comuns, especialmente 
quando acompanhados da aliena-
ção fi duciária de imóveis. Segundo 
ela, essas operações podem modifi -
car as condições de pagamento e as 
proteções jurídicas aplicáveis. Na 
alienação fi duciária, o inadimple-
mento pode levar à consolidação 
da propriedade em nome do credor 
e ao leilão extrajudicial, observa-

das as exigências legais. “Tem pro-
dutor que não sabe sequer o que 
assinou”, alerta, ao recomendar 
acompanhamento jurídico antes da 
formalização de acordos.

Para agricultores que já não 
conseguem obter fi nanciamentos, 
Marisa aponta a recuperação ju-
dicial como alternativa a ser ava-
liada. O agronegócio brasileiro re-
gistrou 1.990 pedidos em 2025, 
recorde da série histórica da Serasa 
Experian. No primeiro semestre de 
2026, foram contabilizadas 922 so-
licitações, ante 954 em igual perío-
do do ano anterior, recuo de 3,4%, 
indicando relativa estabilidade na 
procura pelo recurso judicial.


